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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de apelação do INSS e remessa necessária, contra sentença proferida pela 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora, que deu provimento aos pedidos autorais, determinando a averbação de tempo de serviço trabalhado como aluno aprendiz no período compreendido entre 03/03/1969 e 30/11/1973; o reconhecimento de labor prestado sobre condições especiais no período de 25/02/1988 a 27/01/1995, com a consequente conversão em tempo comum pelo fator 1.4; e a concessão do benefício aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB em 03/03/2005. 

2. Em suas razões, o INSS se manifesta em concordância com o reconhecimento do período de atividade especial, todavia requer que o período em que o autor exerceu a atividade aluno aprendiz não seja considerado, por, a seu sentir, não atender os requisitos legais. 

3. O Apelado apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença.

É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo de serviço, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades.

Ressalta-se que antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 

 A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto nº 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Para os agentes nocivos que necessitam de medição, como o ruído e o calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

 Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se nesse caso os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

 Nesse ponto, a jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...) 

(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).

 A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos. Precedentes desta Corte. 

 No que tange à exposição a ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em recentes decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

 Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (até a edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 dB, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (cf. AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

 Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se: 

“O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.”

(STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).

 Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

“A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas”.

Não obstante o inciso XXI do Decreto nº 2172, de 05 de março de 1997, na mesma linha do Decreto nº 611/92, só considerar para fins de contagem de tempo de serviço o prestado por aluno aprendiz no período de 9 de fevereiro de 1942 a 16 de fevereiro de 1959, tenho que, em princípio e desde  que comprovada a retribuição pecuniária à conta do  Orçamento, deve ser computado, para fins previdenciários, o período  de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz,  em Escola  Pública  Profissional, mesmo que posterior ao lapso temporal mencionado. Esse entendimento tem sido admitido pela jurisprudência do egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Foi abordado expressamente quando do julgamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, do REsp 343.519-SE, no qual o eminente Relator, Ministro Fernando Gonçalves, observou que o Decreto nº 611/92 esclareceu a diferença entre as categorias do “aluno-aprendiz” e a do “empregado-aprendiz”, o primeiro sendo equiparado a servidor público, sujeito a regime estatutário. A regra do Decreto nº 611/92 refere-se apenas ao empregado-aprendiz. Segundo o Voto em menção, lastreado em precedentes daquele C. Tribunal Superior, quanto ao aluno-aprendiz:

“A única exigência, para reconhecimento do período como tempo de serviço, em se tratando especificamente de estabelecimento público, que veio a ser consolidada pela jurisprudência do egrégio STF (v. RTJ 47/252) é a de que haja vínculo empregatício e retribuição pecuniária à conta dos cofres públicos.

Em relação ao aspecto da comprovação de remuneração à conta do Orçamento, tem considerado como atendido mediante certidão que ateste o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros.

Assim, o tempo objeto da presente ação poderá integrar o patrimônio do tempo de serviço do segurado, porquanto, de índole estatutária, e o seu aproveitamento deve ser por via de contagem recíproca, regulada pela Lei nº 6.226, de 14/07/75, e suas alterações.”

O Autor postula o cômputo do tempo de serviço compreendido entre 03/03/1969 a 30/11/1973, quando teria exercido a atividade de aluno-aprendiz na Escola Estadual “Governador Bias Fortes” em Santos Dumont/MG, na especialidade ajustador mecânico, a qual atesta o argumentado por ele com a Certidão de Tempo de Período Escolar (fl. 32)

 O Autor, quando foi aluno da instituição de ensino, já contava mais de 14 anos de idade, sendo, portanto, apto para contratar vínculo laboral na condição de aprendiz na forma da legislação então vigente. 

O documento informa que a instituição manteve o aprendiz em regime de semi-internato, bem como este recebera estadia, alimentação, uniforme, assistência médica-odontológica, dentre outros e que os produtos advindos da Escola atendiam ao comércio local, com renda reversível aos cofres públicos. Desse modo, comprova que morava na instituição, se alimentava lá à conta da entidade e atuava em prestação de serviços profissionais a terceiros, remunerada, como meio utilizado pela escola para transmissão de conhecimentos aos alunos. 

 A Súmula 96 do TCU, que admite a contagem do tempo de atividade de aluno-aprendiz, tem o seguinte teor:

"SÚMULA 96 - Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros." 

 Do mesmo modo, a jurisprudência pátria admite a contagem do tempo prestado como aluno-aprendiz, mas o faz nos termos vazados no seguinte Acórdão da 2ª Turma  do egrégio TRF da 1ª Região:

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ALEGADAMENTE PRESTADO NA CONDIÇÃO DE ALUNO-APRENDIZ. NÃO COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO. AVERBAÇÃO. APÓSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1 - Pretensão de reconhecimento de tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz para averbação com vistas à obtenção de aposentadoria. 2 - O cômputo, como tempo de contribuição, para o fim pretendido é do período em que o segurado figurou como aluno-aprendiz em escola pública profissionalizante e exige-se, consoante orientação jurisprudencial pacífica sobre a matéria, que este receba remuneração pelo trabalho prestado à conta do orçamento da entidade à qual esteve vinculado. Admite-se, para tanto, a remuneração indireta, consubstanciada, v.g, no recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcelas auferidas com a execução de encomendas para terceiros, não se exigindo a presença concomitante de todos eles para se comprovar a existência de vínculo de emprego. (TRF-1ª R.: AC 200001000089121-BA, Primeira Turma, j. em 20/8/2007, DJ de 3/12/2007, p. 18, Rel.: Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira; AMS 2000.01.00.050167-7/MT, Rel. Juiz federal Itelmar Raydan Evangelista (Conv) DJ 21/01/2002, p. 562); AC 1998.01.00.091504-3/MG, 1ª Turma Suplementar, unânime, Rel. Juiz Ricardo Machado Rabelo (conv), DJ em 20/11/2001, p. 562). 3 - Na espécie, porém, os documentos às fls. 26/27 atestam a frequência escolar do autor a curso técnico de Eletrotécnica, em nível de 2.º grau, em instituição federal de ensino, sem, contudo, caracterizar o exercício de atividade típica de aluno-aprendiz, em que haja a percepção de remuneração, ainda que indireta, à conta da União, o que não restou comprovado. 4 - Assim, não faz jus o apelante ao cômputo, como tempo de contribuição, desse período para fins previdenciários. 5 - Apelação a que se nega provimento.
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Portanto, à luz dos excertos jurisprudenciais mencionados e cujo entendimento esposo, tenho que a Declaração de Tempo Escolar é prova suficiente da natureza da atividade cujo tempo de serviço o Autor pretende ver averbado.

Quanto ao período laborado em condições especiais o laudo técnico de fls. 45/46 comprova que o Autor esteve submetido ao agente nocivo Ruído em caráter habitual e permanente em nível superior ao permitido pela legislação, durante o período compreendido entre 25/02/1988 a 27/01/1995 (91 dB). 

Como dito, apesar de constar a informação de eficácia do EPI utilizados no período, a especialidade da atividade não é afastada para fins de aposentadoria. Os dados constantes nos PPPs foram colhidos por profissional habilitado, devidamente registrado, pouco importando o cargo ou função exercida pelo segurado, mas sim a efetiva exposição ao agente. Assim, faz-se forçoso reconhecer a natureza especial da atividade, no período acima referido, pela exposição a níveis de ruído acima dos legalmente toleráveis.

O autor possui um total de 35 anos, 8 meses e 11 dias, suficientes para a concessão de sua aposentadoria por tempo de contribuição integral.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, mantendo a sentença em seus termos.
É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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